PARECER Nº  891, de 2006
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 795, DE 2003

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Jorge Caruso, pretendendo estabelecer critérios para a cobrança de pedágio nas rodovias estaduais.

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 100a e 104a Sessões Ordinárias.

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado.

O Projeto sob análise pretende estabelecer como critério para a fixação dos valores cobrados a título de pedágio, nas rodovias estaduais, a quilometragem efetivamente percorrida pelos usuários.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", todos da Constituição Estadual. Não existe qualquer óbice à tramitação do Projeto, nos aspectos concernentes à análise desta Comissão.

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 795, de 2003. Sala 

a) Mauro Menuchi – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/3/2004
a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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